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 Edital  

(Pregão Eletrônico nº 022/2024- Processo Administrativo n° 1.014.003/2024 

O MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA DOS BATISTAS/ RN, inscrito no CNPJ/ MF sob o n° 08.096.596/0001- 87, com 

sede na Rua Rui Barbosa, nº 48, Centro, torna público por meio de seu Pregoeiro, que fará realizar licitação, 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO adjudicação LOTE, objetivando REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA Aquisição de medicamentos da 

Relação Nacional de Medicamentos (RENAME), relacionados no Anexo I, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, e demais legislação aplicável e, ainda, da Lei Complementar n° 123/2006 e do DecretoMunicipal nº 

112/2015, e subsidiariamente aplicando-se os dispositivos constantes da Lei nº 14.133/2021, edemais 

diplomas legais vigentes, nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 
 
SEC. MUN DE SAÚDE 

DATA E HORA DE INICIO DAS 
PROPOSTAS: 

26/11/2024, AS 09:00 HORAS 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

06/12/2024, AS 09:00 HORAS 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 
PÚBLICA: 

06/12/2024, AS 09:10 HORAS 

LOCAL: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

ATENÇÃO: No Acórdão TCU nº 754-2015 – Plenário, houve expressa determinação para que a 
Administração Pública, instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, 
injustificadamente, ato ilegal. 

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (eanexos) 
para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento. 

A prática injustificada de atos tais como: não manter a proposta (ex. Desistência 
solicitação de troca de marca, não envio de amostra quando for o caso, planilha, laudos) e deixar de 
enviar documentação exigida (ex: documentos de habilitação), sem prejuízo de outras infrações 
cometidas na licitação/contratação, sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular 
processo administrativo. 

Observação: Em face do teor do Acórdão TCU n.º 754/2015 – Plenário, na hipótese de ocorrência de 
desistência injustificada de proposta/lance, o(a) Pregoeiro(a) autuará processo administrativo para 
apenação da(s) licitante(s) convocada(s), já que tal prática se consubstancia em ato ilegal. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO  
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA Aquisição de medicamentos da Relação Nacional de 
Medicamentos (RENAME), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR LOTE, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 - O prazo de validade do registro de preços será de doze (12) meses contados da assinatura da Ata de 
Registro de Preços, podendo ser prorrogada, caso haja quantitativos de saldo dos itens. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO  
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, que permite 
a participação dos interessados na modalidade Licitatória PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 
3.6- É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos casos de 
representação para itens distintos. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  
4.1. Poderão participar deste Pregão empresas enquadradas em todos os portes, interessados cujo ramo 
de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que estejam com Credenciamento regular no Portal 
de Compras Públicas 
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.1.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, oprodutor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a - proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma dalegislação vigente; 
b - que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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d - que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9º da Lei nº 14.133/2021; 
e - que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

f - entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); 
h - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
4.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
4.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas de pequeno 
porte e sociedades cooperativas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
4.3.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 
4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (em arquivo único), a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.1. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 9.20.4 e 9.31.1 deste Edital. 
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5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas asseguradosna Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho enos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

b - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

c - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisosIII e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos noartigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequenoporte ou sociedade cooperativa. 

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Leinº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormenteinseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e dafase de envio de lances. 

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor finalmínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

5.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirátanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

5.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido,e o intervalo de que trata o subitem acima. 
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5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

5.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dosseguintes 

campos: 
a - Valor unitário e total do item e do LOTE ofertado; 
b - Marca dos itens; 
c - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia. 
6.1.1. Caso não apareça por falha no sistema o campo “marca” o licitante poderá incluí-la nadescrição 

do próprio item; 
6.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
6.6. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço; 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores (GLOBAL), entre os lances, que incidirá tanto em relaçãoaos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 10,00(DEZ 
REAIS) 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- 
á automaticamente. 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro; 
7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
7.28.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.28.2. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
7.28.3. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle 

7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
6.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.29.2. empresas brasileiras; 
6.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.30.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 6.30.2. A negociação poderá ser feita com os 
demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

6.30.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.30.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.30.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
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6.30.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Portal de Compras Públicas; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

8.2.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte 

de referência não encontrada. 

8.4. - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 

29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a - contiver vícios insanáveis; 

b - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação 

d - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

8.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

a - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta 

8.6. – Para fins de aceitabilidade da proposta, TODOS OS ITENS DEVERÃO estar com valores iguais ou abaixo dos 
valores estimados pelo município, caso, um dos itens do lote, não esteja nessas condições e a empresa não 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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demonstrar mais condições de negociar, o lote será considerado fracassado. 

 
9. DA HABILITAÇÃO  

9.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.5.1. Credenciamento regular no Sistema de Portal de Compras Públicas; 
9.5.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/). 
9.5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.5.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas,o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.5.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.5.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.5.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
9.5.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
Credenciamento regular no Sistema de Portal de Compras Públicas, nos documentos por ele abrangidos em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
9.6.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
CREDENCIAMENTO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS até o terceiro dia útil anterior 
à data prevista para recebimento das propostas; 

9.6.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CREDENCIAMENTO 
REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
8.2.2.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de duas (02) horas, sob pena de inabilitação. 
9.6.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
9.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de duas (02) horas, sob pena de inabilitação. 
9.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.10.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
9.11. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.12. Habilitação jurídica: 
9.12.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
9.12.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.12.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.12.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.12.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.12.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.12.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
9.12.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

9.13. Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.13.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
9.13.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
9.13.3. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.13.4. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.13.5. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.13.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.13.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.13.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.14. Qualificação Econômico-Financeira. 
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9.15. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
9.16. Qualificação Técnica 
9.16.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. 
9.16.2. Comprovar possuir Autorização de funcionamento expedido pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA; de acordo com o disposto nos artigos 1º e 2º da Lei Nº 6.360/76; 
9.16.3. Certificado de Regularidade da empresa, expedido pelo Conselho Federal de Farmácia 
9.11.1.2. Não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) pelo licitante em seu próprio nome, nem os que se 
refiram a períodos de teste, demonstrações ou utilização não comercial, e nenhum outro que não tenha se 
originado de contratação. 
9.11.1.2. Quando a participante apresentar atestado de capacidade técnica expedido por empresas de direito 
privada, tal qualificação técnica deverá ser apresentada com firma reconhecida em cartório, sob pena de 
inabilitação no certame. 
9.11.1.3. E facultado ao pregoeiro verificar a autenticidade do atestado através de consultas junto a 
empresa/entidade que expediu o documento. 
9.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.17.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
9.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.23.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
9.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
10.5. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até duas (02) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 



Estado do Rio Grande do Norte 
MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA DOS BATISTAS/RN 

 

 
10.5.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
10.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.6.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
10.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
10.7.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
10.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11.1. A Intenção de recorrer no sistema, ocorrerá em um único momento, após o término da fase de 
habilitação, não podendo o prazo ser inferior a 10 (dez) minutos; 
11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, só serão julgados após a fase de 
habilitação em ação única, juntamente com as intenções referentes à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a forma dispostos no art. 165 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
11.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de da 
intenção de recorrer. 

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer não importará a 
decadência desse direito. 
9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

DOS RECURSOS 11. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CREDENCIAMENTO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de cinco (05) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida 
no prazo de cinco (05) dias, a contar da data de seu recebimento. 
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todosos 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente (nota de empenho de despesa ou autorização de compra)1. 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de cinco (05) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinaturado 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de cinco (05) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
16.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 14.133/2021. 
16.5. O prazo de vigência da contratação se inicia na data de sua assinatura com termo final até o final do 
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exercício financeiro vigente. 
16.4.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 
do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
16.4.2. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 
estiver inscrito no CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
16.4.3. Na hipótese de irregularidade do registro no CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
14.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 
ou da ata de registro de preços. 
14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

20. DO PAGAMENTO  
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

 
21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
21.1.3. apresentar documentação falsa; 
21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.6. não mantiver a proposta; 
21.1.7. cometer fraude fiscal; 
21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

 
21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
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participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP/ SOCIEDADE COOPERATIVA ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
21.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Timbaúba dos Batistas/ RN e 
descredenciamento no CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, pelo prazo de até cinco anos; 
21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 
21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
21.6.1 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
o Município de Timbaúba dos Batistas/ RN poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS. 

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
22.1. Não serão formalizados cadastro reserva para este certame. 

 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

23.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar 
diretamente no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br)o 
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pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
23.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico e 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
24.12 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 
24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1.ANEXO I - Termo de Referência; 
24.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
24.12.3. ANEXO III – Minuta do Contrato Administrativo. 

 
Timbaúba dos Batistas/ RN, 25 de novembro de 2024. 

................................................................. 
Wellington Batista dos Santos 

Pregoeiro 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. OBJETIVO.  

 
I – O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa(s) visando o 
Registro de Preços para Aquisição de medicamentos da Relação Nacional de Medicamentos 
(RENAME) 

 

 LOTE 01  

TEM 
DESCRIÇÃO DOS ITENS UNID QUANT. 

Vlr. 
Médio 
Unitário 

Vlr. 
Médio 
Total 

01 Amoxicilina 250mg/5ml (60ml) 4000 FRS R$ 6,36 R$ 25.440 

02 Amoxicilina 500mg 12000 COMP R$ 0,65 R$ 7.800 

03 Amoxicilina +clavulanato 
500mg+125mg 

4000  
COMP R$ 6,39 R$ 25.560 

04 Amoxicilina + clavulanato 
50+12,5mg/ml(75 ml) 

200 FRS R$ 26,54 R$ 5.308 

05 Azitromicina 200mg/5ml (15ml) 500 FRS R$ 21,79 R$ 10.895 

06 Azitromicina 500mg 12000 COMP R$ 2,23 R$ 26.760 

07 Cefalexina 500mg 15000 COMP R$ 1,34 R$ 20.100 

08 Cefalexina 250mg/5ml 3000 FRS R$ 13,63 R$ 40.890 

09 Ciprofloxacino 500mg 18000 COMP R$ 0,42 R$ 7.560 

10 Levofloxacino 500mg 8000 COMP R$ 1,87 R$ 14.960 

11 Metronidazol 250mg 8000 COMP R$ 0,36 R$ 2.880 

12 Metronidazol 100mg/g- gel vaginal – 
50g 

2000 BISN 
 

R$ 12,15 
 

R$ 24.300 

13 Nitrofurontoina 100mg 5000 COMP R$ 0,48 R$ 2.400 

14 Sulfametoxazol + trimetoprima 40mg 
+8mg/ml (50ml) 

3000 FRS 
 

R$ 9,77 
 

R$ 29.310 

15 Sulfadiazina de prata 1% 2000 BISN R$ 6,83 R$ 13.660 

16 Aas 100mg 60000 COMP R$ 0,10 R$ 6.000 

17 Aciclovir 200mg 16000 COMP R$ 0,54 R$ 8.640 

18 Aciclovir 50mg/g – creme (10g) 1500 BISN R$ 6,31 R$ 9.465 

19 Acido fólico 5mg 18000 COMP R$ 0,29 R$ 5.220 

20 Acido tranexamico 250mg 8000 COMP R$ 4,71 R$ 37.680 

21 Albendazol 400mg 10000 COMP R$ 0,73 R$ 7.300 

22 Albendazol 40mg/ml (10ml) 2000 FRS R$ 3,13 R$ 6.260 

23 Alendronato 70mg 8000 COMP R$ 0,67 R$ 5.360 

24 Anlodipino 5mg 60000 COMP R$ 0,13 R$ 7.800 

25 Anlodipino 10mg 10000 COMP R$ 0,20 R$ 2.000 

26 Alopurinol 100mg 8000 COMP R$ 0,29 R$ 2.320 
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27 Alopurinol 300mg 8000 COMP R$ 0,71 R$ 5.680 

28 Amiodarona 200mg 15000 COMP R$ 0,97 R$ 14.550 

29 Atenolol 50mg 18000 COMP R$ 0,22 R$ 3.960 

30 Atorvastatina 10mg 10000 COMP R$ 0,33 R$ 3.300 

31 Atorvastatina 20mg 22000 COMP R$ 0,43 R$ 9.460 

32 Atorvastatina 40mg 20000 COMP R$ 0,94 R$ 18.800 

33 Carbonato de cálcio + colecalciferol 

(1.500mg+400ui) 
15000 COMP  

R$ 1,97 
 

R$ 29.550 

34 Captopril 25mg 18000 COMP R$ 0,15 R$ 2.700 

35 Carvedilol 3,125mg 10000 COMP R$ 0,23 R$ 2.300 

36 Carvedilol 6,25mg 18000 COMP R$ 0,20 R$ 3.600 

37 Carvedilol 12,5 mg 18000 COMP R$ 0,25 R$ 4.500 

38 Carvedilol 25mg 10000 COMP R$ 0,37 R$ 3.700 

39 Cetoconazol 20mg/ml – shampoo 

(100ml) 
500 FRS  

R$ 34,22 
 

R$ 17.110 

40 Ciprofibrato 100mg 36000 COMP R$ 0,65 R$ 23.400 

41 Clopidogrel 75mg 60000 COMP R$ 0,90 R$ 54.000 

42 Complexo B 18000 COMP R$ 0,15 R$ 2.700 

43 Complexo B – solução oral (100 ml) 5000 FRS R$ 4,69 R$ 23.450 

44 Dexametsona 1mg/g - creme (10g) 2000 BISN R$ 4,40 R$ 8.800 

45 Dexametasona 4mg 8000 COMP R$ 0,72 R$ 5.760 

46 Dexametasona 0,5/5mg/ml (100ml) 500 FRS R$ 8,00 R$ 4.000 

47 Dexclorfeniramina 2mg 18000 COMP R$ 0,14 R$ 2.520 

48 Dexclorfeniramina 0,4mg/ml 3000 FRS R$ 3,38 R$ 10.140 

49 Digoxina 0,25mg 13000 COMP R$ 0,33 R$ 4.290 

50 Dipirona 500mg 50000 COMP R$ 0,37 R$ 18.500 

51 Dipirona 500mg/ml gotas 3000 FRS R$ 4,44 R$ 13.320 

52 Doxazosina 2mg 13000 COMP R$ 0,26 R$ 3.380 

53 Doxazosina 4mg 16000 COMP R$ 0,82 R$ 13.120 

54 Enalapril 5mg 8000 COMP R$ 0,24 R$ 1.920 

55 Enalapril 10mg 20000 COMP R$ 0,16 R$ 3.200 

56 Enalapril 20mg 36000 COMP R$ 0,21 R$ 7.560 

57 Estriol 1mg/g BISN 3000 BISN R$ 20,14 R$ 60.420 

58 Espironolactona 25mg 20000 COMP R$ 0,51 R$ 10.200 

59 Furosemida 40mg 25000 COMP R$ 0,21 R$ 5.250 

60 Fluconazol 5000 COMP R$ 1,29 R$ 6.450 

61 Glibenclamida 5mg 60000 COMP R$ 0,10 R$ 6.000 

62 Hidroclorotiazida 25mg 75000 COMP R$ 0,11 R$ 8.250 

63 Hidróxido de alumínio 60mg/ml 1000 FRS R$ 6,07 R$ 6.070 
 

64 Ibuprofeno 100mg/ml gotas 3000 FRS R$ 
57,28 

 
R$ 17.1840 
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65 Ibuprofeno 300mg 3000 COMP R$ 0,40 R$ 1.200 

66 Ibuprofeno 600mg 24000 COMP R$ 0,49 R$ 11.760 

67 Ipratropio 0,25mg/ml 1800 FRS R$ 3,87 R$ 6.966 

68 Ivermectina 6mg 3600 COMP R$ 3,48 R$ 12.528 

69 Isossorbida ,mononitrato 20mg 18000 COMP R$ 0,38 R$ 6.840 

70 Issorsobida , dinidrato 5mg 10000 COMP R$ 0,54 R$ 5.400 

71 Levotiroxina 25mcg 26000 COMP R$ 0,40 R$ 10.400 

72 Levotiroxina 50mcg 26000 COMP R$ 0,45 R$ 11.700 

73 Levotiroxina 100mcg 26000 COMP R$ 0,36 R$ 9.360 

74 Loratadina 1mg/ml xarope (100ml) 1200 FRS R$ 5,52 R$ 6.624 

75 Loratadina 10mg 8000 COMP R$ 0,13 R$ 1.040 

76 Losartana 50mg 300000 COMP R$ 0,08 R$ 24.000 

77 Metformina 500mg 240000 COMP R$ 0,24 R$ 57.600 

78 Metformina 850mg 300000 COMP R$ 0,25 R$ 75.000 

79 Metildopa 250mg 1500 COMP R$ 0,84 R$ 1.260 

80 Metoclopramida 10mg 10000 COMP R$ 0,12 R$ 1.200 

81 Metoclopramida 4mg/ml 1500 AMP R$ 3,02 R$ 4.530 

82 Metoprolol ,succinato 100mg 10000 COMP R$ 1,74 R$ 17.400 

83 Metoprolol , succinato 25mg 26000 COMP R$ 0,52 R$ 13.520 

84 Metoprolol , succinato 50mg 26000 COMP R$ 1,14 R$ 29.640 

85 Miconazol 20mg/g- creme vaginal 1800 BISN R$ 12,56 R$ 22.608 

86 Nifedipino 20mg 8000 COMP R$ 0,19 R$ 1.520 

87 Nistatina 100.000ui/g 1500 BISN R$ 8,73 R$ 13.095 

88 Nistatina 100.000ui/ml (50ml) 500 FRS R$ 9,59 R$ 4.795 

89 Óleo mineral 100ml 500 FRS R$ 4,76 R$ 2.380 

90 Omeprazol 20mg 50000 COMP R$ 0,12 R$ 6.000 

91 Ondansetrona 4mg 12000 COMP R$ 1,27 R$ 15.240 

92 Ondansetrona 8mg 1200 COMP R$ 2,39 R$ 2.868 

93 Paracetamol 200mg/ml gotas (15ml) 2000 FRS R$ 4,67 R$ 9.340 

94 Paracetamol 750mg 12000 COMP R$ 0,29 R$ 3.480 

95 Prednisolona 3mg/ml solução (60ml) 4000 FRS R$ 6,61 R$ 26.440 

96 Prednisona 5mg 12000 COMP R$ 0,25 R$ 3.000 

97 Prednisona 20mg 18000 COMP R$ 0,71 R$ 12.780 

98 Prometazina 25mg 12000 COMP R$ 0,34 R$ 4.080 

99 Propranolol 10mg 6000 COMP R$ 0,16 R$ 960 

100 Propranolol 40mg 12000 COMP R$ 0,15 R$ 1.800 

101 Sais de reidratação oral 8000 SACHE  
R$ 1,46 

 
R$ 11.680 

 

102 Sinvastatina 10mg 10000 COMP R$ 0,13 R$ 1.300 
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103 Sinvastatina 20mg 27000 COMP R$ 0,17 R$ 4.590 

104 Sinvastatina 40mg 25000 COMP R$ 0,26 R$ 6.500 

105 Solução ringer com lactato 600 BISN R$ 10,29 R$ 6.174 

106 Sulfato ferroso gotas 3000 FRS R$ 1,73 R$ 5.190 

107 Sulfato ferroso 40mg 18000 COMP R$ 0,09 R$ 1.620 

108 Varfarina sódica 5mg 7200 COMP R$ 0,31 R$ 2.232 

109 Vitamina c 500mg 12000 COMP R$ 0,19 R$ 2.280 

110 Vitamina c 200mg/ml 5000 FRS R$ 4,03 R$ 20.150 

 
ValorTotal do Lote 

R$ 
1.449.688,00 

 

 
 LOTE 02  

TEM 
DESCRIÇÃO DOS ITENS UNID QUANT. 

Vlr. Médio 
Unitário 

Vlr. 
Médio 
Total 

01 Amitriptilina 25mg 36000 COMP R$ 0,25 R$ 9.000 

02 Amitriptilina 75mg 2000 COMP R$ 0,38 R$ 760 

03 
Biperideno 2mg 12000 COMP R$ 0,48 R$ 5.760 

04 Carbamazepina 200mg 24000 COMP R$ 0,33 R$ 7.920 

05 Carbonato de lítio 300mg 26000 COMP R$ 0,31 R$ 8.060 

06 Clonazepam 2,5 mg/ml- Gotas 8000 FRS R$ 3,18 R$ 25.440 

07 Clorpromazima 100mg 8000 COMP R$ 0,73 R$ 5.840 

08 Diazepam 10mg 18000 COMP R$ 0,097 R$ 1.746 

09 Diazepam 5mg 10000 COMP R$ 0,09 R$ 870 

10 Fenobarbital 100mg 10000 COMP R$ 0,26 R$ 2.600 

11 Fenobarbital 40mg/ml 2000 FRS R$ 0,65 R$ 1.300 

12 Fluoxetina 20mg 22000 COMP R$ 0,14 R$ 3.014 

13 Haloperidol 1mg 15000 COMP R$ 0,29 R$ 4.350 

14 Haloperidol 5mg 5000 COMP R$ 0,38 R$ 1.885 

15 Haloperidol 2mg/ml- Gotas 5000 FRS R$ 7,42 R$ 37.100 

16 Hidroxicloroquina 400mg 8000 COMP R$ 3,00 R$ 24.000 

17 Nortriptilina 25mg 8000 COMP R$ 0,70 R$ 5.600 

18 Olanzapina 5mg 8000 COMP R$ 0,81 R$ 6.480 

19 Quetiapina 100mg 10000 COMP R$ 0,80 R$ 8.000 

20 Quetiapina 25mg 26000 COMP R$ 0,23 R$ 5.980 

21 Risperidona 1mg 12000 COMP R$ 0,45 R$ 5.400 

22 Risperidona 3mg 6000 COMP R$ 0,37 R$ 2.220 

23 Risperidona 1mg/ml 4000 FRS R$ 15,93 R$ 63.720 
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24 Risperidona 2mg 14000 COMP R$ 0,21 R$ 2.940 

25 Diazepam 5mg/ml 6000 AMP R$ 1,27 R$ 7.620 

26 Epinefrina 1mg/ml 1000 AMP R$ 1,65 R$ 1.650 

27 Haloperidol 5mg/ml 5000 AMP R$ 0,25 R$ 9.000 

 

 
Valor Total do Lote 

R$ 

249.255,00 

 
1. JUSTIFICATIVA  

1.1 – Justifica-se a deflagração processo administrativo visando a aquisição dos produtos, tendo 
em vista a absoluta necessidade de garantir a plena execução dos serviços públicos municipais 
e dos munícipes timbaubenses. Oportuno mencionar que o processo licitatório realizado 
anteriormente foi deserto, impossibilitando a aquisição dos referidos itens. Justifica-se tal 
contratação devido às necessidades encontradas pela Secretaria Municipal de Saúde em 
atender a demanda da rede pública municipal (pessoas carentes). Solicitamos ainda, que a 
licitação seja apurada por menor valor por LOTE, considerando que a opção pelo agrupamento 
em lotes encontra justificativa no interesse público, revelando-se instrumento adequado para 
viabilizar, de modo célere, contratação que envolve registro de vários itens, do mesmo 
segmento de mercado, com valores pequenos. 

 
1.1.1 - JUSTIFICATIVA PARA AGRUPAMENTO DOS ITENS EM LOTE(S) 
a- A opção pelo agrupamento em lotes encontra justificativa no interesse público, revelando- 
se instrumento adequado para viabilizar, de modo célere, contratação que envolve registro de 
vários itens, do mesmo segmento de mercado, com valores pequenos. 

b- Considerando que o sistema de licitação na modalidade Pregão, participam licitantes da 
região, do Estado, bem como do País, se cada item fosse sagrado um vencedor diferente do 
outro, viria a inviabilizar a contratação, devido aos custos com transportes, bem como 
tributação, emissão de vários empenhos, fracionamento na entrega dos produtos/execução dos 
serviços, e outros acréscimos que viriam a agregar valores ao custo final. 
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c- Por serem produtos/serviços de natureza similar e pertencentes ao mesmo segmento de 
mercado, a rigor o agrupamento de vários itens num mesmo lote não compromete a 
competitividade do certame, tendo em vista que várias empresas que atuam no mercado 
apresentam condições e aptidão para cotar todos os itens. 

d- Considerando a atratividade pelo montante, resultará em considerável ampliação da 
competitividade, gerando, consequentemente, inúmeras repercussões positivas num processo 
de licitação pública, dentre estas, a de aumentar a probabilidade de a Administração Pública 
firmar contrato mais vantajoso, haja vista que ela recebe mais propostas, beneficiando a 
eficiência em contratos administrativos. 

e- O critério de julgamento da licitação pelo MENOR PREÇO POR LOTE e neste caso em lotes 
compostos por itens, indubitavelmente, é aquele que melhor reflete os anseios da licitação, por ser 
econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços agrupados em lotes são 
similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento 
perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativos aos licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a 
unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade 
no julgamento do processo. 

1.2 Por tais motivos considera-se que esta contratação enquadra-se nos pressupostos exigidos, 
que regula a adoção do Sistema de Registro de Preços, tendo em vista que no presente caso há 
necessidade de contratações frequentes, de entregas parceladas dos produtos, não sendo 
possível também precisar o quantitativo a ser demandado pela Administração. 
1.3 - Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se a presente licitação, em virtude do 
exato enquadramento das necessidades e nos requisitos fundamentais para utilização desse 
procedimento nos termos da Lei. 
1.4 – Opta-se pelo tipo “eletrônico”, tendo em vista a possibilidade de pagamento com 
recursos oriundos de repasses do Governo Federal, bem como, de acordo com o Decreto 
10.024 de 2019. 
1.5 - A quantidade solicitada foi baseada em histórico de consumo dos anos anteriores e o 
Registro de Preços é utilizado por tratar-se de objeto no qual a entrega parcelada é mais 
conveniente o município, bem como não é possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado; 
1.6 - Embora lance uma previsão da quantidade dos produtos, esta se baseia em uma 
estimativa, não havendo instrumentos para garantirem-se com precisão quais serão as 
necessidades futuras. 

 

 

2. VALIDADE DOS PRODUTOS E DA GARANTIA  
2.1 – O prazo de validade dos produtos cotados deverá estar por ocasião da entrega com 
vigência plena assegurado pelos fabricantes; ficando a licitante vencedora adjudicatária, 
independentemente de ser ou não o fabricante, responsável por efetuar a substituição dos 
produtos que apresentarem prazo de validade vencido, defeitos de fabricação ou divergências 
com as especificações fornecidas no ato da entrega ao Município, sem qualquer ônus adicional. 

 
3. PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  
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3.1 – O prazo de validade da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, contados da data de 

sua assinatura.  

3.2 – Os produtos deverão ser entregues diretamente à unidade administrativa 

requisitanteformalmente ou outro local por ela designado, formalmente, em até 72(setenta e 

duas) horas, após o recebimento do pedido/ordem de compras, por se tratarem de produtos, 

essenciais à limpeza e higienização dos ambientes, nas unidades administrativas e, 

principalmente nas unidades de saúde, sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. 

3.3 - A empresa poderá receber a ordem de compras, por Fax, e-mail ou através de 

recebimento direto. 

 
3.4 – Caso sejam identificados problemas e/ou discrepâncias em relação às especificações 

exigidas, a licitante vencedora adjudicatária deverá substituir o(s) produto(s) imediatamente. 

4. TIPO DE LICITAÇÃO  

4.1 – A licitação deverá ser feita na modalidade de Pregão do tipo menor preço por item, 
conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1 – Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora adjudicatária às dependências 

da unidade administrativa, para a entrega dos produtos. 

5.2 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da licitante vencedora qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos. 

5.3 – Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade no fornecimento dos 

produtos. 

5.4 – Solicitar a substituição dos produtos com defeitos ou especificações discrepantes às 

exigidas neste procedimento. 

5.5 - Atestar a(s) Nota(s) Fiscal (is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado 

para esse fim. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1 – Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 
fornecimento dos produtos, tais como: salários; seguros de acidente; taxas. Impostos e 
contribuições; indenizações; e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 
Poder Público. 

6.2 – Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do Município quando nas 
suas dependências, porém sem qualquer vínculo empregatício com esta. 

6.3 – Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Prefeitura Municipal e/ou das unidades administrativas. 
6.4 – Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto das unidades 
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administrativas do Município, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja 
considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Município. 

6.5 – Responder por quaisquer danos causados diretamente aos produtos ou a outros bens 
de propriedade do Município, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários 
durante a entrega do material. 

6.6 – Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus funcionários nas dependências da Prefeitura e/ou das unidades 
administrativas. 

6.7 – Fornecer os produtos de acordo com as especificações exigidas e constantes da 
proposta de preços apresentada. 

6.8 – Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os produtos que forem 
considerados inadequados ou defeituosos pelo servidor responsável pelo seu recebimento. 

6.9 – Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência dos 
produtos fornecidos. 

6.10 – Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao 
fornecimento dos produtos e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

6.11 – Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

7.1 – O fornecimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado responsável pelo Secretário 
Municipal ordenador da despesa, gestor do contrato ou outro servidor designado para 
substituí-lo, que anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas com o fornecimento 
dos produtos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

7.2 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 

7.3 – No caso de gestor do contrato o mesmo deverá ser designado por meio de Portaria 
expedida pelo Gabinete da Prefeita; 
7.4 - O gestor do contrato formalmente designado, no exercício de seu mister, deverá 
observar, no mínimo, as seguintes determinações: 

a) Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por 
parâmetro os resultados previstos neste Termo e no contrato. As decisões e providências 
que ultrapassarem a sua competência deverão ser encaminhadas, de imediato, a seus 
superiores para a adoção das medidas pertinentes, que tomará as providências para que 
se aplique as sanções previstas na lei e no contrato, sob pena de responsabilidade 
solidária pelos danos causados por sua omissão; 
b) Abrir pasta específica, preferencialmente em meio eletrônico, para fiscalização e 
acompanhamento do contrato a fim de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos 
para esse fim; 
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c) Alimentar o Sistema de Gestão Contratual, ou equivalente, relativo ao 
acompanhamento e fiscalização do contrato, especialmente, as ocorrências identificadas 
no exercício do seu mister; 
d) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e 
solicitar à autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias 
à não solução de continuidade da prestação do serviço; 
e) Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados; 
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, 
observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 
g) Ao constatar a necessidade de acréscimo, deve ser elaborado PAD – Pedido de 
Autorização de Despesa para verificação da disponibilidade orçamentária e autorização 
prévia; 
h) Comunicar à unidade técnica, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades 
cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 
i) Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob 
sua responsabilidade; 
j) Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 10 de dezembro de 
cada ano, as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de 
reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar; 
k) Manter sob sua guarda arquivos de cópias, preferencialmente em meio digitalizado, 
do Contrato em vigor e suas alterações, do respectivo Termo de Referência, bem assim 
dos demais documentos imprescindíveis ao bom desempenho do seu mister; 
l) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no 
contrato; 
m) Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de 
Referência, devendo comunicar à empresa por escrito o descumprimento das mesmas; 
n) Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos e metas previamente 
estabelecidos, para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso. 

 
8. DO RECEBIMENTO  

8.1 – O recebimento dos produtos deverá ser atestado formalmente pelo servidor designado 
pelo Gestor para esse fim. 

9. DO PAGAMENTO  

9.1 – O pagamento será efetuado à Contratada na forma constante da Minuta do Ata de 
Registro e Preços, Anexo III deste Edital e ainda de acordo com ás exigências da Resolução nº 
032/2016 do TCE/RN, de 01 de Novembro de 2016. 
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10. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS  

10.1 – Os produtos somente serão aceitos se estiverem plenamente de acordo com as 
especificações apresentadas na proposta de preços, consequentemente exigidas pelo edital 
deste procedimento licitatório e seus anexos, e deverão ser entregues de acordo com os prazos 
estabelecidos neste Termo de Referência, após o recebimento da ordem de compras. 

10.2 – Todas as despesas e providências decorrentes do transporte seguro, bem como 
quaisquer outras que se fizerem necessárias, serão de exclusiva responsabilidade das empresas 
licitantes, não cabendo ao Município. 

11. DO PREÇO ESTIMADO  

11.1 – O valor total estimado para aquisição dos produtos é de R$ 1.698.923,00 (um milhão e 
seiscentos e noventa e oito mil e novecentos e vinte e três reais), valores estes levantados por 
meio de pesquisas realizadas junto ao mercado, pelo Município. 

12. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA  

12.1 – Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinado, no uso das suas 
atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e 
nominativas aplicáveis. 

 
Timbaúba dos Batistas/RN, 14 de outubro de 2024. 

 
LIZY KAROL DOS SANTOS 

Sec de Saúde 

Aprovo o presente Termo de Referência. Restitua-se à Comissão Permanente deLicitação 
para as devidas providências. 

 
Timbaúba dos Batistas/RN, 14 de outubro de 2024. 

 

 
IVANILDO ARAÚJO DE ALBUQUERQUE FILHO 

Prefeito Municipal 



Estado do Rio Grande do Norte 
MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA DOS BATISTAS/RN 

 

 
  ANEXO II   

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2024 
 

ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2024 
PREGÃO ELETRONICO SRP Nº xxx/2024 

 
 

O MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA DOS BATISTAS, Estado do Rio Grande do Norte, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 08.096.596/0001-87, com sede à Rua Rui Barbosa, 48, centro, na 

cidade de Timbaúba dos Batistas, Estado do Rio Grande do Norte, CEP 59.320-000, neste ato representado 

pelo Sr. Prefeito Municipal, IVANILDO ARAÚJO DE ALBUQUERQUE FILHO, portador do CPF nº xxx.366.xxx- 

15 e RG 1.xxx.2xx-SSP/RN, residente na Rua Ananias Pereira, nº 729, Centro, na cidade de Timbaúba dos 

Batistas, Estado do Rio Grande do Norte, CEP 59.320-000, doravante denominado CONTRATANTE nos 

termos do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, em face da classificação das propostas 

apresentadas no Pregão ELETRÔNICO SRP nº xxx/2024, por deliberação do Pregoeiro(a), devidamente 

HOMOLOGADO e publicado no Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Norte, resolve REGISTRAR 

OS PREÇOS da EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ Nº xxxxxxxxxxxx, com sede à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº 

xx, na cidade de xxxxxxxxx, RN, CEP xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada por xxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF xxxxxxxxxxxx, observadas as condições do Edital e anexos, bem 

como as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar a presente Ata 

de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº xxxxxx/2024, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 – O objeto da presente ata é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) PARA O REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE TIMBAÚBA DOS BATISTAS / RN, para 
fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade 
da Administração Municipal, em atendimento a solicitação do(a) , autuando na forma do Processo 
Administrativo nºxxxxxxxxxxx/2024, conforme especificações do Termo de Referência do Edital do Pregão 
Eletrônico nºxx/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
1.2 – Descrição dos itens vencidos: 

 

ornecedor: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

NPJ: xxxxxxxxxxxxx elefone: xxxxxxxxx mail: 

ndereço: xxxxxxxxxxxx, xxx xxxxxxx, xxxxxxxxx/RN, CEP: xxxxxxxxx 

epresentante: xxxxxxxxxxxx - CPF: xxxxxxxxxxx 

 

tem escrição arca nidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

x xxxxxx xxxxxxx xxx xxxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxx 

1.3 – O valor total da presente Ata é de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), de acordo com os 
lotes/itens vencidos. 
1.4 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
1.5 – Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
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com a CONTRATADA, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, 
apreferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do artigo 83, da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA 
2.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da 
HOMOLOGAÇÃO do processo. 
2.2 – O prazo de validade da ata de registro de preços não poderá ser superior a 12 (doze) meses, incluídas 
eventuais prorrogações, conforme artigo 84 da Lei nº 14.133/2021. 
2.3 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o artigo 129 da Lei nº 14.133/2021. 
2.4 – A administração poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação da prática dos preços 
apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou outro documento comprobatório 
dos preços praticados no mercado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1 – A execução do contrato ocorrerá de forma fracionada, ou seja, os materiais serão solicitados 
gradativamente, de acordo com a necessidade do(a) . 
3.2 A CONTRATADA deverá fornecer os produtos nos termos das disposições. 
3.3 – Prazo: Em até 7 (sete) dias após o recebimento da Ordem de Compras ou de Serviços emitida e 
encaminhada, por servidor do Município. 
3.4 – O objeto contratado deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e eficiência 
regularmente praticados no mercado, acompanhados de cópia de Nota Fiscal. 
3.5 – O recebimento e aceitação dos produtos entregues estarão sujeitos à sumária inspeção e 
fiscalização de servidor designado como Fiscal de Contrato, podendo ser rejeitado(s) caso a qualidade e 
especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e aceitação constantes neste 
instrumento. 
3.6 - No caso do item anterior, as parcelas falhas do objeto deverão ser substituídas pela fornecedora, 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, sob pena de sanção. 
3.7 – Os custos de substituição dos produtos rejeitados correrão exclusivamente às expensas da 
CONTRATADA. 

CLAUSULA QUARTA – DASUBCONTRATAÇÃO 
4.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1 – O pagamento dar-se-á, até o 30º (trigésimo) dia após o fornecimento de produtos, mediante 

cheque nominal ou depósito bancário em nome da CONTRATADA, com a respectiva comprovação atestada 

pelo Município de Timbaúba dos Batistas-RN, de acordo com as especificações e os quantitativos solicitados 

em cada ocasião e em conformidade com o edital do Pregão Eletrônico nº 9/2024, através do órgão 

gerenciador dos contratos dela decorrentes, desde que sejam atendidas pela CONTRATADA as seguintes 

condições: 

a) Entregue ao Município de Timbaúba dos Batistas/RN a Nota Fiscal devidamente preenchida com 

no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência ao vencimento, acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal obrigatória, devidamente atualizada; 

b) Indicação do nº do contrato e o nº do pregão. 

5.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, hipótese em que o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 
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5.3 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” por servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 

produtos efetivamente entregues. 

5.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.5 - A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

5.6 - Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos 

poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 

5.7 - Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será considerada se 

decorrer de erro ou má interpretação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
6.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, mediante aplicação da variação nominal do 

Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGPM - FGV) ou Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor (INPC) ou Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA– FGV), de todos o menor, tomando- 

se como referências o mês da apresentação da proposta de preços e o mês anterior ao reajuste, 

compreendendo sempre o período de 12 (doze) meses exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 - O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital 
e seus anexos, através de servidor especialmente designado, sendo a pessoa de Reinaldo Neves Fernandes 
como fiscal e o servidor Sebastião Almir Barbosa como gestor do contrato. 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado 
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7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços. 
7.1.7. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste instrumento. 
7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste 
7.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
7.2 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 É obrigação da CONTRATADA cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando: 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990): 
8.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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8.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
8.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE; 

 
CLÁUSULA NONA - GARANTIA DA EXECUÇÃO 
9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução para esta contratação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
10.2 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste instrumento, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.2.4. Multa: 
1. moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
I.O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
3. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 
10.3 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.2.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.2.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.2.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11 Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
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ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

11.1.16. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.17. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.1.18. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.1.19. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva, se referida alteração não representar qualquer prejuízo para a 
administração pública. 
11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.1.20. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.1.21. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.1.22. . Indenizações e multas. 
11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Timbaúba dos Batistas/RN do exercício de 20xx, nas dotações 

descritas nas futuras ordens de compras/serviços. 

 
12.2 CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
15.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN), bem como no respectivo sítio oficial da Prefeitura Municipal no 

Portal da Transparência. 

15.2 O extrato do presente Contrato, bem como de todos os Termos Aditivos eventualmente 
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celebrados em seu favor, será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Norte 

(FEMURN). 

 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Caicó/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 A presente Ata de Registro de Preços se vincula, para todos os efeitos, ao procedimento do 

Pregão Eletrônico nº XXX/2024. 

17.2 Aplicam-se ao presente instrumento a Lei Federal nº 14.133/21 e ainda, no que couber, da Lei 

Federal nº 8.078/1990. 

17.3 Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente instrumento serão 

solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva 

(art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, Parágrafo único, do Código 

Civil), bem como desconformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre 

preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado, observando, em todos os 

casos, as disposições da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.4 A minuta do presente instrumento foi confeccionada com supervisão da Procuradoria Jurídica do 

Município de Timbaúba dos Batistas-RN e está de acordo com os termos do Parecer Jurídico, razão pela 

qual, em cumprimento ao disposto pelo inciso IV do art. 19 da Lei Federal nº 14.133/21, segue APROVADA. 

Responsável: JOSÉ CEZAR MUNIZ FECHINE, advogado inscrito nos quadros da OAB/RN sob o nº OAB-RN 

664-A. 

E assim, por estarem justos e acordados firmam o presente em duas vias de igual teor e forma na presença 

de duas testemunhas. 

 
 
 

Timbaúba dos Batistas-RN, xx de xxxxxxx de 2024. 
 

 
 

 

IVANILDO ARAÚJO DE ALBUQUERQUE FILHO 
MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA DOS BATISTAS 

CONTRATANTE 

 
 

xxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 

 

 
1 ................................................................... 
CPF Nº ......................................................... 

2 ................................................................... 
CPF Nº ......................................................... 
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 ANEXO III  

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA DOS BATISTAS/ RN E A 
EMPRESA   

 
O MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA DOS BATISTAS/ RN, inscrito no CNPJ nº 08.096.596/0001- 87, com 
sede na Rua Rui Barbosa, 47, centro, Timbaúba dos Batistas/ RN, CEP: 59.375-000, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr. IVANILDO ARAÚJO DE ALBUQUERQUE FILHO, 
brasileiro, divorciado, portador da Carteira da Identidade n.º 1.488.209 - SSP/RN e do CPF n.º 
969.366.064-15, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa , 
inscrita no CNPJ nº   , com Inscrição Estadual nº   e sede na   , neste ato representadapor 
 , (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador de RG nº  (SSP/  ) e CPF 
nº  , residente na , doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADA, em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021,, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1 - O objeto do presente Termo de Contrato é a Aquisição de medicamentos da Relação Nacional de 
Medicamentos (REMUME, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 

1.2 - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
1.3 - Discriminação do objeto: 

 

Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Unid. Quant 

Valor 
unit 

Valor 
total 

       

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de sua assinatura até o final do exercício financeiro vigente. 
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3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 
 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município de Timbaúba dos Batistas/ RN, para o exercício 
de 20 , na classificação abaixo: 

Dotação Orçamentária: 
Elemento de Despesa: 
Fonte: 

 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 

 

29 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO  
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas na Lei nº 
14.133/2021, e com as consequências indicadas na mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

 
12.1.2. amigavelmente, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista na Lei nº 14.133/2021. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES  
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.  
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na 
imprensa oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Caicó/ RN. para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
a Lei nº 14.133/2021. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
Timbaúba dos Batistas/ RN, de de 2024. 

 
 

 

Ivanildo Araújo de Albuquerque Filho 
P/ Contratante 

    
P/ Contratada 

 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 

 
1..................................................................... 
CPF Nº ........................................................... 

2..................................................................... 
CPF Nº ........................................................... 

 


